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CLASSE : SEQUESTRO - MEDIDAS ASSECURATORIAS
ASSUNTO : CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE E O PATRIMÔNIO GENÉTICO - 
CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - PENAL
REQUERENTE : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
REQUERIDO : SOB SIGILO

DECISÃO

I - RELATÓRIO

Trata-se de representação por medidas cautelares de natureza processual 
penal,  formulada  pelo  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  em face  de  R.  N.  DA  SILVA 
REPRESENTAÇÃO LTDA, RAIMUNDO NONATO DA SILVA, OM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, GILLIARDE ANDRADE ROSÁRIO, WALDENEI BATISTA DA 
SILVA, LUCAS SOARES DA SILVA, GERSON PEREIRA DE OLIVEIRA, RS DA SILVA SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS  EIRELI,  MOISÉS  ANTONIO  DOS  ANJOS  ME,  R  S  SILVA  SERVIÇOS 
COMBINADOS E APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI na qual se pleiteia:

1)  sequestro  de  bens  móveis  e  imóveis  e  bloqueio  de  valores  dos 
requeridos, no total de R$70.277.172,17, para assegurar o resultado útil do processo 
no que tange ao perdimento de bens e valores equivalentes ao proveito dos crimes 
denunciados nos autos 317-68.2017.4.01.3902;

2)  sequestro  (apreensão)  de  ouro  pertencente  à  OM Distribuidora  de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda, no equivalente a 610.854,5 gramas.

As  medidas  são  formuladas  incidentalmente  ao  Inquérito  Policial 
0179/2016-4-DPF/SNM/PA, autuado neste Juízo sob o número 317-68.2017.4.01.3902. 
Em  síntese,  a  autoridade  policial  sustenta  que 
o posto de compra de ouro da Ourominas (OM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS  LTDA),  operado  por  R.  N.  DA  SILVA  REPRESENTAÇÕES  (RAIMUNDO 
NONATO DA SILVA), realizaria a aquisição de ouro extraído ilegalmente da região do 
Tapajós, com adoção de procedimentos para dar aparência de legalidade ao produto 
mineral.

Decido.

II - FUNDAMENTAÇÃO

a) Indícios de prática de infrações penais

Como  exposto  pelo  MPF,  o  transporte  do  ouro  recém extraído  e  sua 
primeira venda são regidos pelos arts. 37 a 39 da Lei n. 12.844/2013:
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Art. 37.  Fica permitida a compra, venda e transporte de ouro produzido  
em áreas de garimpo autorizadas pelo Poder Público federal, nos termos  
desta Lei. 

Art. 38.  O transporte do ouro, dentro da circunscrição da região aurífera  
produtora,  até  1  (uma)  instituição  legalmente  autorizada  a  realizar  a  
compra, será acompanhado por cópia do respectivo título autorizativo de  
lavra, não se exigindo outro documento. 

§ 1o  O transporte de ouro referido no caput poderá ser feito também  
pelo garimpeiro, em qualquer modalidade de trabalho prevista no art. 4o  
da Lei no 11.685, de 2 de junho de 2008, pelos seus parceiros, pelos  
membros  da  cadeia  produtiva,  e  pelos  seus  respectivos  mandatários,  
desde  que  acompanhado  por  documento  autorizativo  de  transporte  
emitido  pelo  titular  do  direito  minerário  que  identificará  o  nome  do  
portador, o número do título autorizativo, sua localização e o período de  
validade da autorização de transporte. 

§ 2o  O transporte referido neste artigo está circunscrito à região aurífera  
produtora,  desde  a  área  de  produção  até  uma  instituição  legalmente  
autorizada a realizar a compra, de modo que o documento autorizativo  
terá validade para todos os transportes de ouro realizados pelo mesmo  
portador. 

§ 3o  Entende-se por membros da cadeia produtiva todos os agentes que  
atuam em atividades auxiliares do garimpo, tais como piloto de avião,  
comerciantes  de  suprimentos  ao  garimpo,  fornecedores  de  óleo  
combustível, equipamentos e outros agentes. 

§  4o  Entende-se por parceiro todas as pessoas físicas que atuam na  
extração do ouro com autorização do titular do direito minerário e que  
tenham  acordo  com  este  na  participação  no  resultado  da  extração  
mineral. 

§  5o   Entende-se  por  região  aurífera  produtora  a  região  geográfica  
coberta  pela  província  geológica  caracterizada  por  uma  mesma 
mineralização  de  ouro  em  depósitos  do  tipo  primário  e  secundário,  
aluvionar, eluvionar e coluvionar, e onde estão localizadas as frentes de  
lavra. 

Art. 39.  A prova da regularidade da primeira aquisição de ouro produzido  
sob qualquer regime de aproveitamento será feita com base em: 

I - nota fiscal emitida por cooperativa ou, no caso de pessoa física, recibo  
de  venda  e  declaração  de  origem  do  ouro  emitido  pelo  vendedor  
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identificando a área de lavra, o Estado ou Distrito Federal e o Município  
de origem do ouro,; e 

II - nota fiscal de aquisição emitida pela instituição autorizada pelo Banco  
Central do Brasil a realizar a compra do ouro. 

§ 1o  Para os efeitos deste artigo, a instituição legalmente autorizada a  
realizar a compra de ouro deverá cadastrar os dados de identificação do  
vendedor, tais como nome, número de inscrição no Cadastro de Pessoa  
Física do Ministério da Fazenda -  CPF ou Cadastro Nacional  da Pessoa  
Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ, e o número de registro no órgão  
de registro do comércio da sede do vendedor. 

§ 2o  O cadastro, a declaração de origem do ouro e a cópia da Carteira de  
Identidade  -  RG  do  vendedor  deverão  ser  arquivados  na  sede  da  
instituição  legalmente  autorizada  a  realizar  a  compra  do  ouro,  para  
fiscalização  do  órgão  gestor  de  recursos  minerais  e  da  Secretaria  da  
Receita Federal  do Brasil,  pelo período de 10 (dez) anos, contados da  
compra e venda do ouro. 

§ 3o  É de responsabilidade do vendedor a veracidade das informações  
por ele prestadas no ato da compra e venda do ouro. 

 4o  Presumem-se a legalidade do ouro adquirido e a boa-fé da pessoa  
jurídica  adquirente  quando  as  informações  mencionadas  neste  artigo,  
prestadas pelo vendedor, estiverem devidamente arquivadas na sede da 
instituição legalmente autorizada a realizar a compra de ouro. 

Com  efeito,  são  frágeis  os  mecanismos  previstos  na  legislação  para 
controle e fiscalização da origem do ouro. Este produto, assim como quaisquer outros 
de recursos origem mineral, são de propriedade da União, conforme previsto no art. 
20, IX, da Constituição, sendo sujeitos à autorização ou concessão (art. 176, §1º).

Assim,  como  exposto  acima,  o  transporte  de  ouro,  extraído  de  área 
objeto de autorização, deve ser acompanhado apenas de título autorizativo de lavra. A 
instituição autorizada para realizar a compra do ouro, por sua vez, deve exigir apenas 
cadastro, por parte do vendedor, declaração de origem do ouro e cópia de sua carteira 
de  identidade.  Na  ocasião,  deve  haver  ainda  informação  quanto  ao  número  do 
processo administrativo no órgão gestor de recursos minerais e ao número do título 
autorizativo de extração. A legislação transfere ao vendedor a responsabilidade pela 
declaração relativa à origem do ouro vendido.

Entretanto,  tal  previsão  legal  não  obsta  a  responsabilização  do 
adquirente do ouro, quando evidenciado que este tem ciência da origem ilegal  do 
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mineral.  Trata-se  de  conduta  tipificada,  na  esfera  penal,  no  art.  2º,  §1º  da Lei  n. 
8.176/1991: 

Art. 2° Constitui crime contra o patrimônio, na modalidade de usurpacão,  
produzir  bens  ou  explorar  matéria-prima  pertencentes  à  União,  sem 
autorização  legal  ou  em desacordo  com as  obrigações  impostas  pelo  
título autorizativo.

Pena: detenção, de um a cinco anos e multa.

§ 1° Incorre na mesma pena aquele que, sem autorização legal, adquirir,  
transportar,  industrializar,  tiver  consigo,  consumir  ou  comercializar  
produtos  ou  matéria-prima,  obtidos  na forma prevista  no  caput  deste  
artigo.

Para transporte do ouro, da origem (local de extração aurífera) para o 
posto  autorizado  para  aquisição,  o  art.  38  da  Lei  n.  12.844/2013  prevê  que  o 
garimpeiro ou seus parceiros, membros da cadeia produtiva e mandatários, portem 
apenas  documentos  autorizativo  do  transporte  emitido  pelo  titular  do  direito 
minerário, com identificação do nome do portador, do número do título autorizativo, 
sua localização e do período da autorização.

No  caso  dos  autos,  os  elementos  colacionados  nos  autos  do  IPL 
0179/2016-4-DPF/SNM/PA,  indicam  que  o  posto  de  compra  de  ouro  (PCO)  da 
Ourominas (OM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA), operado 
por R. N. DA SILVA REPRESENTAÇÕES (RAIMUNDO NONATO DA SILVA), em Santarém, 
teria a praxe reiterada de adquirir ouro de origem ilegal.

Conforme exposto pelo MPF, as investigações tiveram início no contexto 
de atividades de repressão a garimpos ilegais existentes nas proximidades da Terra 
Indígena Z'oé, em Óbidos/PA. Na ocasião, os garimpeiros LUIS COELHO DA SILVA,  LUIZ 
DOS SANTOS SEIXAS   e  PEDRO COELHO DA SILVA,  que  atuavam no  denominado 
“Garimpo  Pirarara”,  informaram que  o  ouro  extraído  era  vendido  para  a  empresa 
Ourominas em Santarém/PA. Foi declarado que, na ocasião da compra, a Ourominas 
não exigiria qualquer documentação que comprovasse a origem do ouro (fls. 4-7 e 9-
10 do IPL 149/2016-4, digitalizado à fl. 35 destes autos).

A extração ocorria em Zona Intangível da Floresta Nacional do Trombetas, 
criada pelo  Decreto  Estadual  n.  1.310/2008.  Relata  que,  no  interior  desta  área,  a 
atividade garimpeira seria vedada, razão pela qual seria impossível a apresentação, 
para  fins  de  primeira  venda  do  outro,  documentação  relativa  à  autorização  para 
extração do ouro. Também não haveria suporte documental para o transporte do ouro 
extraído.
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Conforme relatado pelos garimpeiros, a compra do ouro, pela Ourominas 
em Santarém, ocorria mediante exigência apenas do RG e CPF dos vendedores, mas 
sem necessidade de apresentação ou indicação da documentação de procedência do 
bem mineral.

Agentes da polícia federal realizaram diligência  in loco no endereço da 
Ourominas em Santarém. Mediante uso de “estória cobertura”, propuseram a venda 
de ouro sem comprovação de origem, sendo que houve concordância, pelo funcionário 
do  local,  na  aquisição  do recurso,  sem necessidade  de  apresentação de  qualquer 
documentação (fls. 44-47 do IPL contido na mídia de fl. 35).

Este juízo,  acolhendo representação da autoridade policial,  decretou a 
quebra do sigilo fiscal e bancário de OM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES LTDA, 
RAIMUNDO  NONATO  DA  SILVA  e  R.  N.  REPRESENTAÇÕES,  e  o  sigilo  telemático 
(comunicações por e-mail e serviços de mensagens) de RAIMUNDO NONATO DA SILVA 
e pessoas que atuam em nome da Ourominas em Santarém (fls. 42 a 45 dos autos 
318-53.2017.4.01.3902, cópia apensada em apartado ao IPL – mídia de fl. 35).

R. N. REPRESENTAÇÕES, de titularidade de RAIMUNDO NONATO DA SILVA, 
atuava  como  representante  da  Ourominas  (OM  DISTRIBUIDORA  DE  TÍTULOS  E 
VALORES LTDA) em Santarém.

Analisando os documentos obtidos mediante a quebra de sigilo, a equipe 
da Polícia Federal identificou as notas fiscais relativas às vendas de ouro por LUIZ DOS 
SANTOS SEIXAS à Ourominas. Luiz, como exposto acima, informou que vendeu ouro 
extraído do entorno da Terra Indígena Z'oé, sem apresentar qualquer documento de 
origem do recurso mineral.

A primeira nota fiscal, relativa à venda de 71 gramas em 03/11/2015, no 
valor  de  R$7.349,74,  indicou  como  origem  do  ouro  a  PLG  (Permissão  de  Lavra 
Garimpeira) 857198/1995. A segunda nota, referente à venda de 67,70 gramas em 
04/08/2016, no valor de R$6.629,26,  mencionou a PLG 850602/1993 (fls.  207-208, 
autos apartados ao IPL, mídia de fl. 35). 

A autoridade policial verificou que tais PLG referem-se a áreas situadas 
em Itaituba/PA, de titularidade de FRANCISCO NASCIMENTO MOURA e RUY BARBOSA 
DE  MENDONÇA,  respectivamente,  o  que  já  evidencia  a  venda  ilegal  de  ouro  à 
Ourominas (fl. 209 dos autos apartados).

Como exposto pela autoridade policial, a legislação de regência permite 
que  terceiro,  não  titular  da  PLG,  realize  a  primeira  venda  de  ouro  à  instituição 
habilitada  para  aquisição,  sendo  que  o  transporte  deverá  ser  acobertado  por 
autorização emitida pelo titular da permissão (art. 38, §1º, Lei 12.844/2013). Ocorre 
que há possibilidade de fraudes, sendo tanto vendedor como comprador podem lançar 
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aleatoriamente números e dados de PLGs quaisquer, para dar aparência de legalidade 
à transação.

A fraude restou evidenciada com a oitiva de  LUIZ DOS SANTOS SEIXAS, 
pois, como exposto, informou que vendeu ouro à Ourominas sem que esta exigisse a 
apresentação de qualquer documento, somente seu CPF (fl. 6 do IPL), indicando que 
foi a própria aquirente que lançou a informação relativa à suposta origem do produto 
comercializado.

Em seguida, a autoridade policial, analisando os documentos obtidos em 
decorrência da quebra de sigilo fiscal, que a aquisição de ouro, de tal forma, seria algo 
costumeiro no PCO da Ourominas em Santarém.

Analisando as notas fiscais relativas às compras de ouro realizadas no 
ano de 2015, no total de 319.823,4 gramas, constatou-se a origem em 67 PLGs, sendo 
66  titularizadas  por  FRANCISCO  DO NASCIMENTO  MOURA  e  uma  por  ALEXANDRE 
FONSECA DE AZEVEDO. Das PLGs de FRANCISCO, as mais significativas eram as PLGs 
857.198/1995,  857.199/1995,  857.220/1995,  857.193/1995  e  857.213/1995,  que, 
somadas,  seriam  referentes  a  venda  de  266.269,1  gramas  de  ouro.  O  DNPM 
(Deparamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, atualmente Agência Nacional de 
Mineração  –  ANM)  informou,  quanto  a  estas  PLGs,  que  FRANCISCO  apresentou 
Relatório Anual de Lavra, indicando que houve extração de ouro apenas em relação a 
três destas PLGs, em total de 16.508,12 gramas. Ou seja, houve extração de ouro em 
quantitativo  bastante  inferior  ao  que  supostamente  teria  sido  adquirido  pela 
Ourominas (fls. 170-172 e 226-231, autos apartados, mídia fl. 35).

Ouvido  perante  a  autoridade  policial,  FRANCISCO  DO  NASCIMENTO 
MOURA informou que nunca vendeu ouro para a Ourominas de Santarém e também 
não autorizou que a venda fosse realizada por terceiros. Declarou ainda que todas as 
suas PLGs referem-se a apenas um local, chamado de “Pista Nova”, em Itaituba (fls. 
250-251, autos apartados, e fls. 247-248, autos principais, mídia fl. 35).

Prosseguindo a análise, a Polícia Federal analisou 1803 notas fiscais que 
faziam referência ao PLG de FRANCISCO DO NASCIMENTO MOURA, identificando 1184 
diferentes vendedores. O principal vendedor seria ARMANDO AMÂNCIO DA SILVA, que 
teria  vendido 81.827  gramas  de  ouro,  no  total  de  R$8.803.130,80  (fl.  171,  autos 
apartados, mídia fl. 35).

ARMANDO foi ouvido, tendo afirmado que todas as suas vendas seriam 
regulares, pois havia firmado contrato de parceria com FRANCISCO, relativo à cessão 
dos  direitos  minerários  dos  PLGs  857.198/1995,  857.199/1995,  857.203/1995  e 
857.220/1995 (fls. 362-384 do IPL, mídia fl. 35).
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Novamente ouvido, FRANCISCO DO NASCIMENTO MOURA confirmou que 
havia  firmado  contrato  de  parceria  apenas  com  ARMANDO,  sendo  que  não  teria 
autorizado qualquer outra pessoa a proceder extração de ouro, em relação a suas 
PLGs (fls. 402-403 do IPL, mídia fl. 35). Assim, chegou-se à conclusão de que todas as 
negociações de ouro, que não teriam relação com o nome de ARMANDO, com menção 
aos PLGs de FRANCISCO, seriam ilegais.

Assim,  apurou-se  que  o  valor  de  ouro  negociado  ilegalmente  seria 
equivalente a R$23.647.117,96, relativo a 1633 operações, cálculo feito mediante a 
somatória  das  notas  fiscais  que  faziam  referência  ao  PLG  de  FRANCISCO,  com 
exclusão das negociações tidas como regulares (envolvendo o nome de ARMANDO e 
seus representantes ou parceiros) – planilha 1 da mídia de fl. 36.

A Polícia Federal também analisou as compras de ouro efetuadas pela 
Ourominas de Santarém entre janeiro de 2016 e janeiro de 2017, obtendo informações 
semelhantes (fls. 147-151 dos autos apartados, mídia fl. 35).

Apurou-se a aquisição, neste período, de 335.963,7 gramas de ouro, no 
valor total de R$40.359142,97, com expedição de 2.057 notas fiscais. Constatou-se 
que a aquisição de ouro, conforme constantes das Notas Fiscais, teriam origem em 
PLGs de cinco pessoas distintas: Armando Amâncio da Silva, Cooperativa de Extração 
Mineral do Vale do Tapajós, José Antunes e Ruy Barbosa de Mendonça.

Analisou-se, quanto as estas pessoas, as PLGs que teriam originado, de 
forma  mais  expressiva,  a  venda  de  ouro:  PLGs  850.602/1993,  850.598/1993, 
850.362/1993, de RUY BARBOSA DE MENDONÇA; e PLG 850.292/2016, de ARMANDO 
AMÂNCIO DA SILVA.

Quanto às PLGs de RUY BARBOSA DE MENDONÇA, verificou-se, segundo 
informado pelo DNPM, que em seu relatório anual de lavra constava a informação de 
“lavra não iniciada”. Ouvido pela autoridade policial, Ruy alegou que sempre declara 
em RAL sua produção mineral, declarando também o ouro que fica com seu parceiros. 
Informou  ainda  ter  conhecimento  que  a  empresa  Ourominas  de  Itaituba  utilizaria 
indevidamente os números de sua PLG, na comercialização de ouro, mas não sabia 
informar se o mesmo ocorreria em Santarém. Disse que não saber se seus parceiros 
venderiam ouro em Santarém, mas o próprio não teria vendido o produto nesta cidade 
(fls. 244-246, autos apartados, mídia de fl. 35).

Posteriormente,  RUY foi  novamente inquirido.  Declarou  que  ARMANDO 
AMÂNCIO era autorizado a negociar ouro em seu nome, sendo que apenas reconhecia 
as negociações feitas perante a Ourominas em Santarém no nome deste. Informou 
que,  em RAL,  relativa  ao  ano  de  2016,  houve  PLG com informação  de  lavra  não 
iniciada  em  vista  de  informação  equivocada  prestada  por  GERSON  PEREIRA  DE 
OLIVEIRA, que teria elaborado o documento.
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Assim, em vista do exposto por RUY, as negociações feitas perante a 
Ourominas Santarém, em seu nome, apenas seriam regulares quando a negociação 
envolvesse  ARMANDO  AMÂNCIO;  as  demais  não  seria  reconhecidas  e,  portanto, 
irregulares, pois possivelmente os números de suas PLGs foram utilizados sem sua 
aquiescência.

 O  MPF  colaciona  ainda  depoimentos  de  diversas  pessoas  apontadas 
como vendedoras  nas  notas  fiscais  emitidas  pela  Ourominas,  sendo  confirmada  a 
praxe de aquisição de ouro sem comprovação de origem; também constatou-se que 
diversos vendedores possivelmente também foram dissimulados, pois estes não teria 
reconhecido  suas  assinaturas  nos  documentos  respectivos  –  depoimentos  de 
ELISABETE SOUSA E SILVA, JORDAN SOUSA MARCIÃO, JANETH BRUNA SOUSA MARCIÃO, 
RAIMUNDO FURTADO DE LIMA, RAIMNDO JORGE DE CASTRO MARCIÃO, DISONETE SILVA 
E SOUSA, CARLOS DENILSON FERREIRA OLIVEIRA, IVALDO VASCONCELOS TEIXEIRA e 
MARIA DAS GRAÇAS CARDOSO FERREIRA (fls. 304-305, 411-412, 426-427, 449-450, 
478-479, 443-444, 465-466, 296-297 e 492-493 do IPL, mídia de fl. 35).

Apurou-se, portanto,  um total  de 1880 operações irregulares,  no valor 
total de R$29.834.910,78, quanto ao período de 01/01/2016 a 31/01/2017.

Por fim, após cumprimento de medida de busca e apreensão deferida por 
este Juízo, a Polícia Federal  apreendeu, no PCO da Ourominas em Santarém, 1222 
notas fiscais, abrangendo o período de 01/02/2017 a 09/05/2018, conforme fls. 528-
531 do IPL, mídia de fl. 35, e fl. 532 da mídia de fl. 36.

Apurou-se  que  os  maiores  vendedores  de  ouro,  no  período,  seriam 
ARMANDO  AMÂNCIO  DA  SILVA,  RUY  BARBOSA  DE  MENDONÇA,  EDILENE  BEZERRA 
FEITOSA TORRES, JOSÉ ANTUNES e GENAILDO PEREIRA VERAS.

Segundo a mesma metodologia adotada para apuração da regularidade 
das transações quanto aos demais períodos, concluiu-se que não haveria indícios de 
irregularidades quanto às PLGs vinculadas a ARMANDO AMÂNCIO, quando este próprio 
atuaria como vendedor, em vista das declarações deste.

Quanto  a  RUY,  como exposto,  seriam regulares  apenas  as  transações 
intermediadas por ARMANDO. Porém, no período em questão (2/2017 a 05/2018), não 
se constatou a intermediação de AMÂNCIO nas negociações cujas notas fiscais faziam 
referência às PLGs de RUY.

Já EDILENE, ouvida pela autoridade policial, declarou que no período em 
questão  não  teria  iniciado  a  extração  de  ouro  nas  áreas  objetos  das  suas  PLGs. 
Declarou ainda que GERSON PEREIRA DE OLIVEIRA seria o geólogo que acompanhou 
seus processos perante o DNPM (fls. 405-406 do IPL, mídia de fl. 35).
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Foram  ouvidas  também  ANA  RUFINO  MARINHO  e  VIRGÍLIA  RUFINO 
MARINHO,  cujos  nomes  constavam  em  notas  fiscais  apreendidas  na  sede  da 
Ourominas de Santarém, com referência à PLG de EDILENE. Ambas negaram vínculo 
com esta, declarando que o ouro vendido teria origem no garimpo São Domingos, 
onde trabalharia sua mãe MARIA RUFINO (fls. 560-561 e 564-565 do IPL, mídia de fl. 
35).

Apurou-se,  assim,  quanto  ao  período  em  questão,  1139  transações 
irregulares, no valor total de R$16.795.143,42 (planilha 3, mídia de fl. 36).

Por  fim,  a  corroborar  o  esquema fraudulento  praticado  no  âmbito  da 
Ourominas de Santarém (PCO operado por R. N. REPRESENTAÇÕES, de titularidade de 
RAIMUNDO NONATO DA SILVA), material armazenado em equipamentos de informática 
apreendidos por ordem deste Juízo, na sede respectiva, evidenciaram:

- que havia minutas de “Contrato de Parceira de Minério de Ouro e outras 
avenças”,  em que o  titular  da  PLG autorizaria  garimpeiro  a  extrair  outo  da área, 
mediante arrendamento; nas minutas, estaria preenchido o nome de GERSON PEREIRA 
DE  OLIVEIRA  como  procurador  do  arrendatário  (detentor  da  PLG);  os  dados  dos 
arrendante  e  do  titular  da  PLG  estavam  em  branco,  para  fins  de  preenchimento 
manuscrito (fls. 830-831 do IPL, mídia de fl. 35);

-  existência de 426 contratos de parceria iguais,  sendo que em todos 
EDILENE  FEITOSA  TORRES  ou  RUY  BARBOSA  DE  MENDONÇA  figuravam  como 
arrendatários  (titulares  de  PLG);  em  todos,  figuraria  como  mandatário  dos 
arrendatários o Sr. GERSON PEREIRA DE OLIVEIRA e seria testemunha da contratação 
LUCAS SOARES DA SILVA, funcionário da Ourominas (mídia de fl. 36).

Ou  seja,  tais  documentos  eletrônicos  apreendidos  indicam  que  os 
contratos  de  arrendamento  eram  forjados  na  sede  da  própria  Ourominas  em 
Santarém, para dar ares de legalidade à comercialização de ouro.

Quanto  aos  ilícitos  praticados,  o  MPF  atribui  responsabilidade  a 
RAIMUNDO NONATO DA SILVA, titular do posto da Ourominas em Santarém, GILLIARDE 
ANDRADE  ROSÁRIO,  WALDENEI  BATISTA  DA  SILVA,  LUCAS  SOARES  DA  SILVA, 
empregados da Ourominas, GERSON PEREIRA DE OLIVEIRA, geólogo que atuaria no 
fornecimento de dados de PLG para a Ourominas.

Quanto a RAIMUNDO NONATO DA SILVA, constatou-se que este é titular 
de R. N. DA SILVA REPRESENTAÇÕES, que firmou com OM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E  VALORES  MOBILIÁRIOS  LTDA  contrato  para  “prestação  de  serviço  de  apoio 
administrativo  e  serviços  combinados  de  escritório,  realizados  por  mandatário  de 
instituição financeira” (fls. 50-60 92, 866-872 do IPL, mídia de fl. 35); tinha poder de 
decisão  quanto  à  aquisição  do  ouro  comercializado,  conforme  declarado  pelo 
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empregado GILLIARDE (fl. 131); assinou a maior parte das Notas Fiscais relativas à 
aquisição  do  ouro  comercializado,  como  “responsável  pela  aquisição”  (fl.  94  do 
apenso,  mídia  de  fl.  35,  fl.  354  da  mídia  de  fl.  36);  conversas  de  WhatsApp 
evidenciaram  que  este  ordenava  aos  funcionários  da  Ourominas  de  Santarém  a 
aquisição de ouro, mesmo quando o vendedor não dispusesse de PLG (fls. 921 a 923 
do IPL, mídia de fl. 35).

Como  titular  do  posto  da  Ourominas  em  Santarém  e  diante  das 
circunstâncias acima, há indícios de que este coordenava a atividade de aquisição 
ilegal de ouro, inclusive dando ordens aos empregados do PCO local para prática das 
atividades ilegais.

GILLIARDE ANDRADE ROSÁRIO (“Gil”), empregado da Ourominas: tinha 
seu  nome  e  número  de  telefone  impressos  no  cartão  de  visitas  da  Ourominas, 
indicando estar autorizado a negociar ouro (fls. 42, 61 e 89-90 do IPL); confirmou, em 
depoimento, que atuava na aquisição de ouro, mas apenas atuaria no atendimento de 
vendedores e pesagem do produto (fls. 130-131, IPL); conversa de WhatsApp, mantida 
com Raimundo, evidenciou que este deveria adquirir ouro de garimpeiro, mesmo sem 
que este tivesse PLG (fls. 886-887 e 921-922 do IPL); conversa de Skype, entre Lucas 
Soares da Silva (outro empregado do PCO) e Elenita Salu, no qual menciona-se que 
“Gil” e Waldenei seriam responsável por assinar aquisições de ouro no PCO (fls. 860-
863, IPL); conversa com Núbia Conceição Veras de Almeida, vendedora de ouro, com 
“Gil”, indicando que este teria dado “um jeito” para viabilizar assinatura em uma nota 
fiscal relativa a negociação (fl. 924 do IPL). Tais circunstâncias constituem indício de 
sua atuação no comércio ilegal de ouro promovido no âmbito do PCO da Ourominas 
em Santarém.

WALDENEI  BATISTA DA SILVA,  empregado  da  Ourominas:  também seu 
nome e telefone constavam do cartão de visitas da Ourominas; como exposto, Lucas, 
em contato com Elenita Salu, informou que Waldenei atuava no comércio de ouro do 
estabelecimento; sua assinatura figurou em ao menos sete notas fiscais, relativas a 
ouro supostamente extraído da PLG 851.201, de Edilene Bezerra Feitosa Torres; como 
exposto  retro,  tal  PLG,  segundo  sua  titular,  não  estaria  ativa  no  momento  da 
comercialização, indicando que ouro teria origem irregular.

LUCAS  SOARES  DA  SILVA,  também empregado  da  Ourominas,  atuaria 
também na comercialização de ouro com origem ilegal: em conversa por Skype, com 
Diego Sato,  também empregado da Ourominas,  Lucas teria afirmado que comprou 
cinco quilos de ouro de Armando, mas emitiu nota fiscal sem PLG, pois para o local de 
origem do vendedor não teria nenhuma PLG ativa, para fins de emissão (fls. 857-859,  
IPL).
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Em  conversa  com  Elenita  Salu,  via  Skype,  entre  04/03/2015  e 
03/08/2015:  teria  mencionado  a  utilização  de  PLGs  de  terceiros  para  viabilizar  a 
aquisição de ouro; Elenita mencionou risco de “batida” da Policia Federal, tendo Lucas 
respondido que estaria para “mofar” na Ourominas e a Federal nunca foi ao local; 
Elenita  comentou  quanto  ao  risco  de  serem responsabilizados  criminalmente  pela 
utilização de PLGs, sem autorização do dono, e por falsificação de documentos; Lucas 
menciona que passaria a “praticar caligrafia”, indicando que falsificaria a assinatura 
de possíveis vendedores de ouro.

Vejamos  que  Lucas,  de  forma  aberta,  em  aplicativos  de  mensagens, 
tratava da prática dos atos ilegais objetos desta representação.

Por fim, GERSON PEREIRA DE OLIVEIRA atuava como geólogo e forneceria 
a RAIMUNDO NONATO dados de PLGs, para fins de dissimulação de origem do ouro 
adquirido pelo PCO da Ourominas em Santarém.

Em  seus  depoimentos,  FRANCISCO  DO  NASCIMENTO  MOURA,  RUY 
BARBOSA DE MENDONÇA e EDILENE BEZERRA FEITOSA TORRES, titulares das PLGs 
que eram utilizados pelo PCO da Ourominas para viabilizar as comercializações tidas 
como irregulares, informaram que GERSON seria seu mandatário (procurador) para 
fins de representação em órgãos públicos, mas este não estaria autorizado a celebrar 
contratos de parceira com terceiros (fls. 43, 54 e 73 do IPL, mídia de fl. 35).  Apenas 
Francisco  declarou  que  havia  autorização  para  se  firmar  parceira  com  Armando 
Amâncio  da Silva.  Ouvido pela  autoridade policial,  GERSON admitiu  que não teria 
autorização para firmar contratos de parceira em nome de RUY e EDILENE (fls. 408-
409 do IPL). 

Entretanto, constatou-se que GERSON, no período de 2017 a 2018, teria 
assinado 426 contratos, relativos a parcerias firmadas com garimpeiros, em nome de 
Ruy  e  Edilene,  os  quais  foram  utilizados  para  “esquentar”  ouro  de  origem  não 
comprovada. Laudo de fls. 775-789 do IPL, mídia de fl. 35, confirmou ser Gerson o 
assinante de ao menos dez dos contratos analisados.

Há razoáveis indícios de materialidade e autoria dos crime previstos no 
art.  2º,  §1º  da  Lei  n.  8.176/1991,  art.  299  do  Código  Penal  e  art.  2º  da  Lei  n.  
12.850/2013.

Passo a analisar as cautelares requeridas pelo MPF.

b) Sequestro de bens e valores

Os arts. 125 e 132 do Código de Processo Penal permitem o sequestro de 
bens,  quando  existentes  indícios  veementes  de  sua  origem  ilícita.  Outrossim, 
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conforme art. 91, §1º, do Código Penal, em aplicação combinada, a medida pode recair 
também sobre bens diversos, quando não localizados os bens com origem na infração 
penal.  Isto  porque,  segundo  Vicente  Greco  Filho,  o  sequestro  (arresto)  é  “medida 
assecuratória,  fundada no interesse público e antecipativa do perdimento de bens 
como efeito da condenação, no caso de bens produto do crime ou adquiridos pelo 
agente com a prática do fato criminoso. Por ter por fundamento o interesse público, 
qual seja o de que a atividade criminosa não tenha vantagem econômica, o sequestro 
pode, inclusive, ser decretado de ofício.”

Inclusive  a  medida  pode  ser  decretada  em desfavor  de  pessoas  não 
diretamente  investigadas,  considerando  ser  expediente  comum a  dissimulação  de 
patrimônio pelos envolvidos em práticas criminosas, conforme seguinte precedente, 
relativo a caso análogo ao presente:

PROCESSUAL PENAL. RESTITUIÇÃO DE BENS E VALORES APREENDIDOS.  
APELAÇÃO.  RESTITUIÇÃO  NÃO  RECOMENDÁVEL.  DECISÃO 
FUNDAMENTADA. NECESSIDADE DE COGNIÇÃO INTEGRAL DA QUESTÃO.  
ORIGEM LÍCITA NÃO DEMONSTRADA. APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE.  1. A 
prova da licitude da origem dos bens, direitos e valores deverá ser feita  
pela parte. Ou seja, deverá a parte demonstrar nos autos que seus bens  
não  foram adquiridos  à  época  da prática  dos  crimes e  com produtos  
deles,  e  nem que  foram transferidos  a  terceiros  com a  finalidade  de  
ocultar suas origens. Para tanto, mister se faz a prova de que os terceiros  
detinham  capacidade  financeira  para  aquisição  desses  bens  (MS  
0032866-76.2012.4.01.0000  /  GO,  Rel.  DESEMBARGADOR  FEDERAL  
TOURINHO  NETO,  SEGUNDA  SEÇÃO,  e-DJF1  p.8  de  04/09/2012).  O  
apelante nada provou.  2. Uma das formas mais eficazes de se combater  
o  crime  organizado  é  a  constrição  patrimonial,  impedindo  o  uso  dos  
recursos  amealhados  ilicitamente,  sob  pena  de  somente  substituir  os  
membros da quadrilha por outros, bem como ser notório que aqueles que  
vivem  do  crime  dissimulem  seu  patrimônio  de  diversas  maneiras,  
inclusive registrando bens em nome de terceiros, geralmente familiares e  
companheiras.  Para  a  decretação  do  sequestro  de  bens,  direitos  ou  
valores  do  investigado  ou  acusado,  ou  existentes  em  nome  de  
interpostas  pessoas,  que  sejam instrumento,  produto  ou  proveito  dos  
crimes previstos na Lei nº 9613/98 ou das infrações penais antecedente,  
é necessário apenas indícios suficientes de infração penal (ACR 0023603-
93.2012.4.01.3500  /  GO,  Rel.  DESEMBARGADOR  FEDERAL  TOURINHO 
NETO,  TERCEIRA  TURMA,  e-DJF1  p.715  de  16/11/2012)   3.  A  decisão  
impugnada fundou-se em indícios veementes da prática delitiva contra o  
meio  ambiente,  com  graves  consequências,  realizada  por  grupo  
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organizado com vistas a extração ilegal de madeira, integrado, segundo a  
denúncia,  pelo  apelante  que  se  incumbia  de  realizar  a  atividade  de  
despachante de várias empresas, algumas delas "fantasmas", recebendo  
ATPFs  de  forma  irregular  e  promovendo  o  calçamento.   4.  A  decisão  
determinou  o  sequestro  de  bens  e  valores  do ora  apelante  e  demais  
acusados  até  o  valor  de  R$  108.628.523,30  (cento  e  oito  milhões  e  
seiscentos e vinte e oito mil e quinhentos e vinte e três reais e trinta  
centavos) (fls. 37/65), de forma que além de ter sido justificada pelo MM.  
Juízo a quo pelas singularidades do delito que ensejou a instauração de  
ação  penal,  possui  fundamento  jurídico  suficiente  a  desautorizar  o  
levantamento do medida cautelar.  5. Ademais, a ação já se encontra na  
fase final, pendente apenas a inquirição de testemunhas da defesa, de  
forma que se mostra mais consentâneo com a finalidade da medida sua  
manutenção para exame por ocasião da sentença a partir da cognição  
integral  da  questão,  notadamente  quanto  à  licitude  dos  bens  
eventualmente apreendidos. (TRF - 1ª Região, ACR 2006.35.00.021529-
1/GO,  Relator  Desembargador  Federal  HILTON  QUEIROZ,  4ª  Turma,  
julgado por unanimidade em 18/09/2007, publicado no DJ de 05/10/2007,  
p.  48).   6.  Por  outro  lado,  merece  ser  acolhido  o  recurso  quanto  à  
liberação das contas-correntes para movimentação ordinária. Com efeito,  
o sequestro deve limitar-se aos valores então existentes que estariam 
vinculados ao proveito da infração, não podendo perdurar ad eternum, e  
com isso  impedindo a  movimentação de outras  receitas  por  parte  do  
acusado. Sabe-se que o cotidiano sem acesso às instituições financeiras  
não se mostra viável. Assim, o bloqueio das contas viola o princípio da  
proporcionalidade e impede o acusado de movimentar seus rendimentos  
que decorrem de atividade legal.  7. Apelação criminal provida em parte  
para  determinar  a  transferência  dos  valores  apreendidos  à  época  da  
execução  da  medida  para  conta  judicial,  liberando  a  movimentação  
bancária por parte do apelante. (ACR 0007157-50.2005.4.01.3600 / MT, 
Rel.  DESEMBARGADOR  FEDERAL  I'TALO  FIORAVANTI  SABO  MENDES, 
Rel.Conv. JUÍZA FEDERAL ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO, QUARTA 
TURMA, e-DJF1 p.129 de 16/04/2013)

Em reforço à fundamentação, a medida encontra-se previsão também no 
Decreto-Lei n. 3.240/1941, em relação a crimes que impliquem em prejuízo à Fazenda 
Pública. Isto porque, como exposto, os crimes investigados implicam em usurpação de 
recursos  minerários  de  propriedade  da  União.  Conforme  determinado  por  este 
diploma, basta de demonstração de indícios veementes de responsabilidade penal e 
indicação dos bens sobre os quais a medida deve recair, sendo possível a constrição 
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de qualquer bem integrante do patrimônio dos envolvidos. Sobre a aplicação desta 
norma, transcrevo precedente do STJ:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  CONTRA  A  ORDEM 
TRIBUTÁRIA.

CAUTELAR  DE  SEQUESTRO  DE  BENS.   DECRETO  LEI  Nº  3.240/41.  
LEGALIDADE DA MEDIDA CONSTRITIVA.

1. A apelação devolve à instância recursal originária o conhecimento de  
toda a matéria impugnada, embora não tenha sido objeto de julgamento,  
não  ficando  o  magistrado  adstrito  aos  fundamentos  deduzidos  no  
recurso.

2. Não ofende a regra tantum devolutum quantum appellatum, o acórdão  
que,  adotando  fundamento  diverso  do  deduzido  pelo  juiz  de  primeiro  
grau, mantem a eficácia da constrição judicial que recaiu sobre bens dos  
recorrentes  com base  nas  disposições  do Decreto-Lei  nº  3.240/41,  ao  
invés do contido no art. 126 do Código de Processo Penal.

3. O  Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que o  
sequestro de bens de pessoa indiciada ou já denunciada por crime de  
que resulta prejuízo para a Fazenda Pública, previsto no Decreto Lei nº  
3.240/41,  tem sistemática  própria  e  não foi  revogado pelo  Código de  
Processo Penal em seus arts. 125 a 133, continuando, portanto, em pleno  
vigor, em face do princípio da especialidade.

4. O art. 3º do Decreto Lei nº 3.240/41 estabelece para a decretação do  
sequestro ou arresto de bens imóveis e móveis a observância de dois  
requisitos: a existência de indícios veementes da responsabilidade penal  
e a indicação dos bens que devam ser objeto da constrição.

6.  Com efeito,  o  sequestro  ou  arresto  de  bens  previsto  na legislação  
especial pode alcançar, em tese, qualquer bem do indiciado ou acusado  
por crime que implique prejuízo à Fazenda Pública, diferentemente das  
idênticas providências cautelares previstas no Código de Processo Penal,  
que atingem somente os bens resultantes do crime ou adquiridos com o  
proveito da prática delituosa.

7. Tem-se, portanto, um tratamento mais rigoroso para o autor de crime 
que importa dano à Fazenda Pública, sendo irrelevante, na hipótese, o  
exame em torno da licitude da origem dos bens passíveis de constrição.

8.  No  que  diz  respeito  à  suposta  violação  do  art.  133  do  Código  de  
Processo Penal, observa-se que tal questão não foi objeto de análise pelo  
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Tribunal a quo, não estando, assim, prequestionada (Súmula nº 282/STF).  
Ainda que  assim não fosse,  os  bens  móveis,  fungíveis  e  passíveis  de  
deterioração,  podem  ser  vendidos  antes  do  trânsito  em  julgado  da  
sentença penal condenatória, ex vi do art. 137, § 1º, do CPP, a fim de  
assegurar futura aplicação da lei penal.

9. Recurso especial conhecido e, nessa extensão, negado-lhe provimento.

(REsp 1124658/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado 
em 17/12/2009, DJe 22/02/2010)

No caso, conforme fundamentação supra, estão demonstrados os indícios 
da  prática  de  infrações  penais  pelos  investigados.  Exposto  esquema desenvolvido 
para comercialização de ouro ilegalmente extraído,  empreitada que inegavelmente 
leva à percepção de vantagem financeira ilícita  pelos envolvidos,  sendo cabível  o 
sequestro do proveito obtido pela infração.

No caso, possível o sequestro de bens de OM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, embora seus sócios e administradores não constem 
como requeridos nestes autos ou como denunciados no IPL principal. Isto porque a 
estrutura empresarial desta foi utilizada para consecução dos crimes acima referidos e 
esta foi beneficiária da aquisição de ouro de origem irregular.

O contrato firmado com R. N. DA SILVA REPRESENTAÇÕES LTDA (fl. 866 do 
IPL, mídia de fl. 35) previu expressamente que este atuaria como mandatário da OM 
DISTRIBUIDORA  (Ourominas),  quanto  à  aquisição  e  venda  de  ouro  como  ativo 
financeiro; previu-se ainda, quando ao ouro adquirido, de que o PCO local seria mero 
depositário da mercadoria, pertencente à Ourominas.

Constatou-se ainda, em análise à quebra do sigilo bancário deferida por 
este Juízo, que Raimundo Nonato da Silva movimentava diretamente conta bancária 
de titularidade da Ourominas (fls. 19-28, 185, autos apartados, mídia de fl. 35).

Assim, a pessoa jurídica OM DISTRIBUIDORA era a beneficiária dos fatos 
praticados,  sendo que Raimundo Nonato da Silva,  apontado como coordenador do 
esquema, utilizava sua estrutura para viabilizar os ilícitos. Nestes termos, tal pessoa 
jurídica pode ser destinatária do sequestro pleiteado.

Entretanto,  o  sequestro  não  deverá  ter  a  extensão  pleiteada  pelo 
requerente.

Verifico que R. N. DA SILVA REPRESENTAÇÃO LTDA, RAIMUNDO NONATO 
DA SILVA e OM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA já foram 
sujeitos passivos da medida, quanto aos fatos relativos ao período de 01/01/2015 a 
31/01/2017, nos autos 1042-23.2018.4.01.3902, os quais atualmente se encontram no 
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TRF1 para fins de julgamento de apelação. Assim, nestes autos, para não se incorrer 
em bis in idem, a medida deve abranger o período  remanescente, de 01/02/2017 a 
9/05/2018, no valor de R$R$16.795.143,42.

Quanto aos destinatários da medida, considero que o sequestro deverá 
recair  sobre R.  N.  DA SILVA REPRESENTAÇÕES LTDA,  pessoa jurídica utilizada para 
viabilizar  a  comercialização  ilegal  e  ainda  sobre  seu  administrador,  RAIMUNDO 
NONATO DA SILVA.

Quanto aos demais envolvidos:

- GILLIARDE ANDRADE ROSÁRIO, WALDENEI BATISTA DA SILVA e LUCAS 
SOARES DA SILVA:  eram empregados da Ourominas e os elementos coligidos pelo 
requerente  não  indicam  sua  participação  ou  obtenção  de  proveito  em  todos  as 
negociações  de  ouro  tidas  como  fraudulentas.  Apenas  quanto  a  Waldenei  o  MPF 
colaciona  um  quadro,  à  fl.  23-v,  indicando  o  montante  total  de  R$132.272,69. 
Considerando a ausência de levantamento individualizado da atuação de cada um nas 
operações tidas como irregulares, arbitro, quanto a estes, o valor de R$150.000,00, a 
ser sequestrado;

- GERSON PEREIRA DE OLIVEIRA: como exposto, este teria atuado apenas 
nos  fatos  ocorridos  entre  2017  e  2018,  no  qual  subscreveu,  como  mandatário 
(procurador), contratos que buscavam dar aparência de legalidade às transações de 
ouro. Quanto a este, o sequestro deve abranger os valores relativos a tal período, no 
importe de R$16.795.143,42.

O requerente pleiteia ainda que o sequestro ocorra mediante apreensão 
de ouro existente em estabelecimentos operados diretamente por  OM DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA e também em PCOs operados por terceiras 
pessoas:  RS  DA  SILVA  SERVIÇOS  ADMINISTRATIVOS  EIRELI,  MOISÉS  ANTONIO  DOS 
ANJOS ME, R S SILVA SERVIÇOS COMBINADOS E APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI.

Considerando que  OM DISTRIBUIDORA era  beneficiária  das  transações 
irregulares, sendo que sua estrutura foi utilizada para consecução dos ilícitos, é de se 
deferir  o  sequestro  de  ouro,  como  ativo  financeiro,  existente  em  seus 
estabelecimentos.

Entretanto,  quando  aos  recursos  existentes  nos  PCOs  terceirizados,  o 
pleito  deve ser  indeferido.  Embora estes atuem como mandatários  da Ourominas, 
estes possivelmente despendem recursos próprios no momento da aquisição do ouro, 
sendo que posteriormente são remunerados ou ressarcidos pela mandatária, após a 
remessa do ativo financeiro. Assim, o sequestro, na verdade, atingiria o patrimônio 
destes operadores terceirizados, extrapolando-se, portanto, o sujeito passivo.

O sequestro dos bem deverá ser realizado:
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1) Mediante utilização do sistema BACENJUD 2.0, em relação a valores 
em conta corrente. Ressalto que este sistema não bloqueia as contas bancárias, mas 
apenas  o  saldo  bancário  nelas  existente  no  momento  da  restrição.  Outrossim,  a 
restrição  não  ocorre  de  forma  imediata,  sendo  realizada  no  primeiro  dia  útil 
subsequente ao do envio da ordem. Assim, o MPF e/ou a DPF deverão indicar o dia no 
qual a ordem deverá ser enviada, para operacionalização da medida;

2) Mediante utilização do sistema RENAJUD, para veículos;

3) Quanto aos imóveis, em substituição ao envio de ofícios, deverá ser 
realizada a constrição via sistema CNIB – Cadastro Nacional de Indisponibilidade de 
bens;

4) Mediante envio de ofícios à Capitania Fluvial de Santarém, quanto a 
embarcações;  ANAC,  quanto  a  aeronaves;  via  sistema INFOJUD,  para  obtenção de 
informações  sobre  imóveis  rurais  em nome  das  pessoas  elencadas  (DITR).  Sendo 
encontrados, oficiem-se aos cartórios respectivos, para bloqueio.  Ressalto que a DPF 
e/ou MPF deverão indicar os endereços das entidades destinatárias dos ofícios.

III - DETERMINAÇÕES

Pelo  exposto,  defiro  em parte  os  pedidos  do  MPF,  para  determinar  o 
SEQUESTRO (ARRESTO) de bens das pessoas físicas e jurídicas referidas no capítulo 
“b” da fundamentação desta decisão:

Sujeito passivo CPF / CNPJ Valor

R.  N.  DA  SILVA  REPRESENTAÇÃO 
LTDA 

34.815.217/0001-71 R$16.795.143,42

RAIMUNDO NONATO DA SILVA R$16.795.143,42

OM  DISTRIBUIDORA  DE  TÍTULOS  E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA

11.495.073/0001-18 R$16.795.143,42

GILLIARDE ANDRADE ROSÁRIO R$150.000,00

WALDENEI BATISTA DA SILVA R$150.000,00

LUCAS SOARES DA SILVA R$150.000,00

GERSON PEREIRA DE OLIVEIRA R$16.795.143,42
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Determino ainda o sequestro de ouro, pertencente à OM DISTRIBUIDORA 
DE  TÍTULOS  E  VALORES  MOBILIÁRIOS  LTDA,  localizado  em  seus  estabelecimentos 
próprios: Av. Giovani Gronchi, 5819, Loja 118 Shopping Center Jardim Sul, Morumbi, 
São Paulo/SP, CEP 05724-900; Rua Coronel Xavier de Toledo, 23 Shopping Light, Loja 
212, 3º Piso, Centro, São Paulo/SP, CEP 01048-100; Rua Maria Marcolina, 719, Brás, 
São  Paulo/SP,  CEP  03011-000,  Rodovia  Presidente  Dutra  KM  230,  Shopping 
Internacional  de Guarulhos,  Loja  G-19,  2º  Piso,  Guarulhos-SP,  CEP 07034-911;  Rua 
Sete de Setembro, 555, Shopping Suzano Lj 08 – SP, CEP 08673-020. Em cumprimento 
do disposto  no art.  1º,  VIII  da  Resolução CJF  n.   428/2005 determino que o  ouro 
sequestrado  seja  custodiado  perante  a  Caixa  Econômica  Federal,  devendo  a 
autoridade policial providenciar os trâmites respectivos.

Atente a Secretaria para os procedimentos acima expostos, em especial 
quanto à indicação de data, pela autoridade policial, para cumprimento das medidas 
via BACENJUD e RENAJUD. 

Determino que a autoridade policial zele pela discrição no cumprimento 
das medidas, utilizando com proporcionalidade os meios necessários para execução 
da ordem judicial.

Ciência ao MPF e ao DPF. Expeçam-se os mandados e ofícios respectivos, 
que deverão ser entregues à autoridade policial, a qual ficará encarregada por seus 
encaminhamentos.

Após a execução das medidas, cientifique-se ainda o órgão julgador do 
recurso  interposto  nos  autos  1042-23.2018.4.01.3902,  mediante  envio  da 
representação e desta decisão, para adoção das providências que considerar cabíveis, 
considerando que a autoridade policial  e o MPF revisaram o valor abrangido pelas 
medidas cautelares deferidas naquele incidente e que eventual decisão a ser proferida 
pela instância superior pode produzir efeitos em relação a este ato jurisdicional.

Determino que as movimentações processuais relativas a esta decisão e 
das determinações decorrentes, no sistema Oracle, sejam lançadas após a execução 
das medidas ora deferidas, a fim de garantia de sigilo.

Decisão assinada digitalmente,  com publicidade restrita  no sistema E-
CVD. Cumpridas todas as medidas acima, levante-se a restrição de publicidade.

Santarém/PA, 3 de julho de 2019

ÉRICO RODRIGO FREITAS PINHEIRO
Juiz Federal
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CLASSE : SEQUESTRO - MEDIDAS ASSECURATORIAS
ASSUNTO : CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE E O PATRIMÔNIO GENÉTICO - 
CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - PENAL
REQUERENTE : MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
REQUERIDO : SOB SIGILO

CONCLUSÃO

Autos conclusos ao Juiz Federal em 04/07/2019

DECISÃO

Em tempo, verifico que a decisão proferida às fls. 58-66 não contemplou 
o pedido de emenda formulado pelo MPF às fls. 52-54.

No  que  é  pertinente  aos  pleitos  que  foram  deferidos,  verifico  que  a 
decisão deixou de elencar, como um dos endereços nos quais deve haver diligência 
para sequestro de bens, a sede da matriz da requerida OM Distribuidora de Títulos e 
Valores  Mobiliários  LTDA,  assim  como o  pleito  de  que  a  medida  de  sequestro  de 
valores também seja objeto de diligência em todos os endereços elencados.

Assim,  pelos  motivos  já  expostos  da decisão retro,  retifico  o primeiro 
parágrafo de fl. 66-v, para que este passe a ter a seguinte redação:

“Determino  ainda  o  sequestro  de  ouro  e  valores,  pertencentes  à  OM 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, localizados 
em  seus  estabelecimentos  próprios:  Av.  Cidade  Jardim,  400,  Edifício 
Dacon – 17ºAndar, Jardim Paulistano, São Paulo/SP;  Av. Giovani Gronchi, 
5819, Loja 118 Shopping Center Jardim Sul, Morumbi, São Paulo/SP, CEP 
05724-900; Rua Coronel Xavier de Toledo, 23 Shopping Light, Loja 212, 3º 
Piso,  Centro,  São Paulo/SP,  CEP 01048-100;  Rua Maria Marcolina,  719, 
Brás, São Paulo/SP, CEP 03011-000, Rodovia Presidente Dutra KM 230, 
Shopping Internacional de Guarulhos, Loja G-19, 2º Piso, Guarulhos-SP, 
CEP 07034-911; Rua Sete de Setembro, 555, Shopping Suzano Lj 08 – SP, 
CEP 08673-020.  Em cumprimento  do  disposto  no art.  1º,  III  e  VIII  da 
Resolução  CJF  n.   428/2005  determino  que  o  ouro  e  os  valores 
sequestrados  sejam  custodiados  perante  a  Caixa  Econômica  Federal, 
devendo a autoridade policial providenciar os trâmites respectivos”.

Cientifique-se o MPF e a DPF. Cumpra-se.

Santarém, 4 de julho de 2019

ÉRICO RODRIGO FREITAS PINHEIRO

Juiz Federal

RECEBIMENTO
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